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Paranavaí, 16 de janeiro de 2019. 

 

 

 

Ao  

CIEE - Centro de Integração Empresa Escola 

Ilmo. Sr. Rodrigo Fiad Pasini 

 

Prezado Senhor, 

 

 

 

  Agradecemos vossa colaboração através do pedido de 

esclarecimentos, pois, nos instiga a aprimorar sempre nossos trabalhos. 

  Passamos às repostas dos questionamentos acompanhando a 

numeração do vosso documento. 

 

1.1 Declaração de Não parentesco 

 

É questionado a legalidade do pedido de Declaração de Não Parentesco,conforme 

Anexo VI do Edital de Pregão nº 007/2018 onde pergunta-se, com base na Súmula 

vinculante nº 13-STF, se: Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, 

investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de 

cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na 

Administração Pública direta e indireta, compreendido ajuste mediante designação 

recíprocas?  

E, ainda, na forma do art. 9º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93, pede-se para 

declarar que: não tem em seu quadro de empregados, servidores públicos da 

contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, 

bem como sócios, gerentes ou diretores que sejam parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou servidores deste 

Poder. 

 

Resposta: 

No caso em tela, o procedimento licitatório procura observar os princípios 

norteadores da Administração Pública preconizados no artigo 37 da Carta Magna, 

em observância à Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal, a Lei 

Federal nº 8.666/93 e Jurisprudências, que serão abordadas abaixo. 
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É vasta a literatura sobre o tema, por isso, nos apegamos ao trabalho realizado pelo 

senhor Fabrício Ricelli Lopes Vidal, que à época desta obra era: Servidor Público 

Estadual lotado na Polícia Civil de Minas Gerais onde exerce o cargo de Escrivão de 

Polícia. Bacharel em Direito. Especializado em Gestão Pública. Especializado em 

Penal e Processo. 

No seu artigo, “Vedação à participação de parentes no processo licitatório”, Ricelli 

realiza uma pesquisa exploratória bibliográfica, valendo-se de livros científicos na 

área do Direito e Licitação Pública, artigos da internet, teses científicas, 

jurisprudência e análise de fatos, para entender a relação parental no procedimento 

licitatório.  

Vejamos, então, citações desta obra que poderá ser consultada no link: 

http://ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=15707 

 
A lei 8.666/93, lei geral de licitações, é um exemplo de norma que orienta a conduta do 
gestor na contratação do particular com a Administração. Foi constituída de forma que 
os princípios basilares do direito administrativo, como legalidade, isonomia, moralidade, 
entre outros, fossem respeitados, concernente à contratação da administração pública 
com o particular na execução de obras e serviços, para que o dinheiro público fosse 
corretamente empregado, evitando desvios de verbas e má administração. 
... 
A regra é que qualquer pessoa, desde que capaz, possa participar do processo licitatório 
e ao final do certame, o vencedor do procedimento possa contratar com a Administração 
Pública. Mas a lei 8.666/93, em seu artigo 9º, trouxe algumas exceções, alguns 
impedimentos ao particular em participar do procedimento licitatório, visando evitar 
ofensas aos princípios da moralidade e igualdade. 
... 
Esse dispositivo visa garantir que a conduta do gestor seja honesta, sem desvio do 
interesse público para beneficiar interesse próprio ou de terceiro. A contratação na 
execução de obras e serviços com o particular deve ser transparente, sem pontos 
obscuros, que possam indicar ofensa à moralidade pública. Na prática têm surgido 
algumas divergências, alguns intérpretes da lei tem entendido que o rol é taxativo, não 
comportando ampliação das exceções. Ao passo que, outros defendem que 
fundamentados nos princípios da moralidade, isonomia, supremacia do interesse 
público, entre outros, pode ocorrer extensão dessas exceções . 

 

Nesse ponto, reside o enfoque desse trabalho, com relação a ampliação das exceções, ao 
passo que a norma em comento nada diz sobre a vedação da relação de parentesco 
entre o licitante e o gestor público. Para entender melhor a questão, como exemplo cita-
se o caso em que o irmão do prefeito se habilita para participar do procedimento 
licitatório, haveria nesse caso objeção à disputa do certame? BULOS (2008), afirmando 
que o artigo 9º é taxativo, e como a administração, frente ao princípio da legalidade, só 
pode fazer o que a lei determina, não haverá qualquer impedimento no caso citado. Já 



 

3 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

Palácio Legislativo Vereador Vivaldo de Oliveira 
Rua Bahia, 208, Fone/Fax 44 3421-4200 – Cx.Postal 315 – CEP 87:704-040 

 

JUSTEN FILHO (2009), entende que o rol é exemplificativo, podendo alcançar outras 
situações, pois o alicerce se funda nos princípios da moralidade e isonomia.  
 

E o princípio assim pode ser entendido como mais importante do que a norma.”Violar 
um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. A desatenção ao 
princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a 
todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa 
insurgência contra todo o sistema subversão aos seus valores fundamentais” (BANDEIRA 
DE MELO, 2004). 
 

Nessa esteira, 
O vínculo do autor do projeto pode, inclusive, configurar-se de modo “indireto”, tal como 
previsto no § 3º. A regra legal é ampla e deve reputar-se como meramente 
exemplificativa. O texto chega a ser repetitivo, demonstrando a intenção de abarcar 
todas as hipóteses possíveis. Deve-se nortear a interpretação do dispositivo por um 
princípio fundamental: existindo vínculos entre o autor do projeto e uma empresa, que 
reduzam a independência daquele ou permitam uma situação privilegiada para essa, 
verifica-se o impedimento. Por isso, a vedação aplicar-se-á mesmo quando se configurar 
outra hipótese não expressamente prevista. Isso se dará em todas as hipóteses em que a 
empresa estiver subordinada à influência do autor do projeto. Assim se poderá 
configurar, por exemplo, quando o cônjuge do autor do projeto detiver controle de 
sociedade interessada em participar da licitação. 
 

Em suma, sempre que houver possibilidade de influência sobre a conduta futura de 
licitante, estará presente uma espécie de “suspeição”, provocando a incidência da 
vedação contida no dispositivo. A questão será enfrentada segundo o princípio da 
moralidade. É desnecessário um elemento exaustivo por parte da Lei. O risco de 
comprometimento da moralidade será suficiente para aplicação da regra”. (JUSTEN 
FILHO, 2009). 
... 
Na definição de CARVALHO FILHO (2011), princípios podem assim ser definidos: 
“Princípios administrativos são os postulados fundamentais que inspiram todo o modo 
de agir da Administração Pública. Representam cânones pré-normativos, norteando a 
conduta do Estado quando no exercício de atividades administrativas. 
 

A doutrina moderna tem-se detido, para a obtenção do melhor processo de 
interpretação, no estudo da configuração das normas jurídicas....admitem classificação 
em duas categorias básicas: os princípios e as regras. As regras são operadas de modo 
disjuntivo, vale dizer, o conflito entre elas é dirimido no plano da validade: aplicáveis 
ambas a uma mesma situação, uma delas apenas a regulará, atribuindo-se à outra o 
caráter de nulidade. Os princípios, ao revés, não se excluem do ordenamento jurídico na 
hipótese de conflito: dotados que são de determinado valor ou razão, o conflito entre 
eles admite a adoção do critério da ponderação de valores (ou ponderação de 
interesses), vale dizer, deverá o intérprete averiguar a qual deles, na hipótese sub 
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examine, será atribuído grau de preponderância. Não há, porém, nulificação do princípio 
postergado; este, em outra hipótese e mediante nova ponderação de valores, poderá ser 
o preponderante, afastando-se o outro princípio em conflito”. 
... 
O § 3º, do artigo 9º, da Lei 8.666/93, dispõe que: “Considera-se participação indireta, 
para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física 
ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-
se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.” (sem grifo no original) 
O termo “qualquer vínculo” é amplo e indeterminado, e através dele pode ser entendido 
que o referido dispositivo apenas cita alguns exemplos como vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista, não conseguindo o legislador prever 
todos os vínculos possíveis, por isso ele disse “qualquer vínculo”, cabendo à comissão 
julgadora do processo licitatório, decidir fundamentadamente, se o vínculo entre o 
licitante e o gestor público é uma causa de impedimento à luz dos princípios 
administrativos e da Lei de Licitações, como a moralidade, isonomia e impessoalidade. 
Buscando o significado jurídico das palavras, em uma análise gramatical, o § 3º, do 
artigo 9º, da Lei 8.666/93, pode ser entendido como exemplificativo, caso contrário, não 
traria  o termo “qualquer”, e quando fala em “autor do projeto”, também se refere ao 
gestor público, pois ele é quem é o responsável para a realização do projeto, mesmo 
quem não seja ele quem o idealizou, mas é o que gere a Administração Pública. 
... 
O Código Civil de 2002, em seu artigo 1591 e seguintes, define a relação de parentesco 
em linha reta como sendo as pessoas que são ascendentes e descendentes umas para 
com as outras, em linha colateral ou transversal, as que não descendem uma da outra, 
mas que emanam de um só tronco, e por afinidade os ascendentes, descendentes e 
irmãos do cônjuge ou companheiro. Segundo o código a relação colateral se estende até 
o 4º grau, já a súmula vinculante 138, faz menção até o 3º grau. 
 

A Lei de Licitação ao disciplinar as situações em que o licitante estaria impedido de 
participar do procedimento, não fez menção às relações de parentesco, limitando a 
especificar algumas situações, como a de pessoas que criaram o projeto, ou tenham 
vínculo técnico, comercial com esses, dentre outros elencados no artigo 9º. 
 

JUSTEN FILHO (2009), entende que o rol é exemplificativo, podendo a administrador 
vedar situações que possam colidir com os princípio da administração pública: “Nem se 
diga que as regras restritivas devem ser interpretadas restritivamente. Esse princípio de 
interpretação não é absoluto, mas é completado por outros princípios” 
 

Esse autor acredita que a participação de licitante parente de gestor no processo 
licitatório, pode configurar favorecimento pessoal, invocando a supremacia do interesse 
público sobre o interesse particular, a moralidade pública e probidade administrativa, e 
a ofensa a esses princípios acarretará a invalidação do certame. 
“É vedado ao administrador superpor um interesse particular (próprio ou de terceiro) ao 
interesse coletivo. Diante do conflito de interesses, o administrador deve sempre agir 
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com lealdade para com o interesse coletivo. A moralidade e a probidade acarretam 
impossibilidade de vantagens pessoais serem extraídas pelo administrador. Por igual, 
estão proibidas vantagens ou prejuízos decorrentes de preferências pessoais dos 
titulares de funções públicas. Mesmo que não retirem, direta ou indiretamente, qualquer 
benefício, os administradores praticam atos inválidos quando interferem no destino da 
licitação para beneficiar ou prejudicar concorrente (…) Havendo conluio ou composição 
entre os licitantes, estarão frustrados os princípios da moralidade e da probidade. 
Deverá invalidar o certame, punindo-se os responsáveis.” (JUSTEN FILHO, 2009) 
 

Já o Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 607/11/Plenário traz uma postura mais 
rigorosa, ao analisar uma Representação interposta pela Câmara Municipal de 
Marataízes/ES, concluiu que a contratação de empresa pertencente ao sobrinho do 
prefeito fere os princípios da moralidade e da isonomia, fundamentando que violar um 
princípio é mais grave do que violar a norma. 
... 
Tal vedação poderia ser vista como uma forma de preservar a res publica, invocando a 
supremacia do interesse público sobre o particular, visando garantir a moralidade da 
administração, isonomia e impessoalidade em relação aos administrados, não 
acarretando ofensa ao princípio fundamental dos valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa (Constituição do Brasil de 1988), uma vez que seria uma restrição só para 
aquela licitação envolvendo licitante parental, nada impedindo que exerça suas 
atividades, podendo inclusive participar de outros procedimentos, desde que não haja 
parente. 
... 
O licitante parental é uma forma de concorrência desleal, uma vez que poderá ter acesso 
a informações importantes, no caso de parente de gestor ou responsável pelo 
procedimento licitatório, ou até mesmo poderá combinar lances com licitantes 
parentais, que também configuraria concorrência desleal. 
Nos termos do artigo art. 173, § 4º, da Constituição da República de 1988, “A lei 
reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à 
eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.” A participação de 
licitante parental gera dominação de mercados, prejudicando uma concorrência 
igualitária. 
... 
“Contratação de parentes de prefeito mediante procedimento licitatório. Trata-se de 
consulta indagando acerca da possibilidade de Município contratar, mediante 
procedimento licitatório, parentes do prefeito, em linha reta ou colateral e, por 
afinidade, até o terceiro grau. Em seu parecer, o relator, Cons. Sebastião Helvecio, 
informou, inicialmente, que o Tribunal Pleno consignou, nas respostas às Consultas n. 
646.988, 448.548, 162.259 e 113.730, não existir óbice legal para a contratação, por 
meio de processo licitatório, de parentes de servidores ou de agentes políticos, desde 
que observados, estritamente, os princípios da Administração Pública e as regras 
dispostas na Lei 8.666/93. Aduziu que as ações dos gestores públicos devem buscar 
atender aos princípios norteadores da atividade administrativa e da proteção à 
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isonomia. (...) Advertiu que, admitir-se, em tese, a inexistência, na Lei 8.666/93, de 
dispositivo que impeça a participação de parentes próximos de servidores ou agentes 
políticos em procedimentos licitatórios, não confere ao gestor público ampla liberdade 
nas contratações, devendo este observar atentamente os princípios norteadores da 
Administração Pública, sobretudo os da moralidade, isonomia, impessoalidade e 
competitividade, visando, com isso, uma atuação administrativa voltada à satisfação 
de interesses supraindividuais. Orientou que, na hipótese de as pessoas com o 
parentesco aventado acorrerem às licitações, o administrador deve demonstrar, no 
certame, ter promovido a maior competitividade possível, a partir da mais cuidadosa e 
detalhada demonstração de lisura. Por todo o exposto, concluiu que, embora seja 
possível, em tese, a contratação de parentes próximos de servidores ou agentes 
políticos, por meio da participação em procedimento licitatório, a hipótese não prescinde 
da observância dos princípios da moralidade, isonomia, impessoalidade e da maior 
competitividade possível, sendo recomendável que, nessa espécie de contratação, o 
gestor demonstre, nos autos do procedimento licitatório, de forma consistente, que 
foram respeitados os aludidos princípios, de modo a se afastarem possíveis 
questionamentos sobre a ocorrência de influências nocivas na condução dos certames. O 
parecer foi aprovado por unanimidade”. (original sem grifo) 
... 
Já o Tribunal de Contas da União - TCU tem se posicionado que a relação parental entre 
licitantes e gestores fere o artigo 9º, caput, incisos I e III, e § 3º, da Lei 8.666/93, ao 
realizar uma interpretação extensiva, conjugando com os princípios constitucionais, tal 
decisão foi acolhida no Acórdão n. 607/2011. 
“(...) contratação da empresa Square Construtora Ltda., de propriedade de Alessandro 
Silva Bitencourt, sobrinho do então prefeito, Sr. Antônio Bitencourt, para a construção de 
rede coletora de esgoto sanitário no município de Marataízes/ES, configurando-se 
conflito de interesse, em afronta ao art. 9º, caput, incisos I e III, e § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993, além dos princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade e isonomia, 
com indícios de direcionamento do certame, conforme apurações encaminhadas pela 
Câmara Municipal, nos termos do Parecer Especial da CPI (fls. 153/156).(...) 
Assevero que a irregularidade verificada (...) afronta os princípios constitucionais da 
moralidade e da impessoalidade que devem orientar a atuação da Administração 
Pública e, mesmo que a Lei nº 8.666, de 1993, não possua dispositivo vedando 
expressamente a participação de parentes em licitações em que o servidor público atue 
na condição de autoridade responsável pela homologação do certame, vê-se que foi essa 
a intenção axiológica do legislador ao estabelecer o art. 9º dessa Lei, em especial nos §§ 
3º e 4º, vedando a prática de conflito de interesse nas licitações públicas, ainda mais em 
casos como o ora apreciado em que se promoveu a contratação de empresa do sobrinho 
do prefeito mediante convite em que apenas essa empresa compareceu ao certame.” 
... 
A posição do TCU, firma-se na doutrina de JUSTEN FILHO (2009), que entende que o 
artigo 9º é exemplificativo. “Não podem participar da licitação, ainda que tal não seja 
explicitamente indicado no ato convocatório, aqueles que, por sua situação subjetiva, 
estejam em condições de frustrar o cunho competitivo do certame. Estão abrangidas as 
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hipóteses do art. 9º, da Lei 8.666/93, mas não apenas elas. Todo aquele que, por alguma 
via, tiver acesso a informações privilegiadas não poderá participar do certame, ainda 
quando não se vincule formalmente à Administração. 
Aplica-se o princípio da moralidade, sem viabilidade de determinações precisas, 
rigorosas e exaustivas. Até é possível o ato convocatório conter cláusula genérica, mas a 
ausência de explícita previsão não será obstáculo à incidência de vedações derivadas dos 
princípios jurídicos fundamentais”. (original sem grifo) 

Para JUSTEN FILHO, se a restrição for necessária para atender ao interesse coletivo 
nenhuma irregularidade existirá em sua previsão, sendo assim, se a vedação à 
participação de licitante parente do gestor, irá atender ao interesse da moralidade 
pública, isonomia entre os licitantes e impessoalidade na escolha do vencedor do 
certame, será perfeitamente admissível. A preocupação desse autor,  funda-se no fato 
de que a potencialidade do dano advinda dessa relação pessoal entre os envolvidos na 
licitação, seria suficiente para o afastamento preventivo do licitante parental, a fim de 
garantir a competitividade e evitar benefícios indevidos. (grifo nosso) 

Entendimento ousado, mas que amparado na própria Lei 8.666/93. 

“Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios 
objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e 
princípios estabelecidos por esta Lei. 

§ 1o É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, 
subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade 
entre os licitantes”. (sem grifo no original) 
... 
A própria Constituição preocupada com a moralidade pública, trouxe expressamente 
esse princípio no artigo 37, da Constituição Federal de 1988, apontando no parágrafo 
quarto que a ofensa a esse princípio incorreria em improbidade administrativa, o que 
não foi tolerado pelo Constituinte. 
Em seu artigo terceiro, a Constituição de 1988, traz como objetivo do Brasil construir 
uma sociedade justa, garantindo o desenvolvimento nacional, reduzindo as 
desigualdades sociais, promovendo o bem de todos, sem preconceito de qualquer forma. 
 

Dessa feita, pode se extrair que em um processo licitatório em que o licitante é parente 
do gestor ou de funcionários que participem do procedimento, é incompatível com a 
definição de uma sociedade justa, pois haveria mácula no julgamento, e a vitória seria 
desonesta, o desenvolvimento nacional seria prejudicado, pois somente aqueles que 
tivessem relação de parentesco teria o desenvolvimento garantido, promovendo mais 
desigualdades, atentando contra a própria liberdade de trabalho. (grifo nosso) 
 

A Constituinte trouxe também mecanismos para que essa corrupção fosse combatida, 
como a ação popular prevista no artigo 5º, inciso LXXIII, da Constituição de 1988, em que 
qualquer cidadão poderá propô-la a fim de anular ato lesivo ao patrimônio público e à 
moralidade administrativa. Em consonância o artigo 73, § 2º, também da Carta 



 

8 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

Palácio Legislativo Vereador Vivaldo de Oliveira 
Rua Bahia, 208, Fone/Fax 44 3421-4200 – Cx.Postal 315 – CEP 87:704-040 

 

Constitucional, diz ainda que, qualquer cidadão pode denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o TCU. 
 

Havendo conflito ou divergência nas interpretações dos princípios, eles devem ser lidos à 
luz do titular do Poder que é o povo “Todo o poder emana do povo”, e não para 
beneficiar indivíduos em detrimento da coletividade. 

 

Vale citar ainda trecho do voto condutor do Acórdão 1.893/2010 – TCU – Plenário, 

em que o eminente relator, Ministro Walton Alencar Rodrigues, assim se pronunciou 
quanto ao tema: 

É impossível que o legislador ordinário preveja, em normas abstratas e genéricas, todas 
as situações específicas que podem comprometer a lisura de uma licitação pública. Ao 
contrário do que defende o justificante, é legítimo e imperativo ao magistrado preencher 
lacuna da lei, de forma a também ser vedada participação indireta do dirigente da 
entidade contratante que tenha vínculo de parentesco com sócio da empresa prestadora 
dos serviços licitados. 
No caso em análise, não é lícito ao juiz deixar de aplicar o direito sob o argumento do 
non liquet - inexistência de norma legal expressa e específica. A própria Lei de 
Introdução ao Código Civil autoriza-lhe integrar a norma legal, de maneira a dar-lhe 
completude e a fim de solucionar a lide. Portanto, a aplicação da interpretação 
analógica do art. 9º da Lei nº 8.666/1993 e dos princípios gerais da Administração 
Pública ao caso vertente não configura usurpação de competência do legislador 
ordinário. 
Desse modo, ainda que a lei tenha se preocupado em disciplinar de forma mais detida 
apenas a relação entre o autor do projeto e o responsável pela execução, a vedação 
contida no art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/93 deve se aplicar a todo e qualquer servidor ou 
dirigente do contratante, sempre que tal situação representar risco para o processo 
licitatório ou potencial violação aos princípios constitucionais da moralidade, 
impessoalidade e isonomia. 

 

De acordo com a exposição relatada mantemos nosso entendimento quanto a 
exigência das declarações contidas no Anexo VI (itens 10.4.5 e 10.4.6 do edital), 

com fundamentos no princípio da moralidade que vige na Administração Pública. 

Fazemos uma ressalva de que será retificado o texto do item 5 do referido anexo, 
excluindo a expressão: “inclusive, de membros ou servidores do Poder Executivo 

Municipal e Fundação Cultural.” 

O texto passa a ser: Para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, não tem em seu quadro de empregados, 
servidores públicos da Contratante exercendo funções de gerência, administração 
ou tomada de decisão, bem como sócios, gerentes ou diretores que sejam parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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Lembramos que o Anexo VI é um modelo. Decidimos agrupar numa única folha as 
declarações solicitadas dos itens 10.4.2 ao 10.4.6 do edital, por medida de 
economia. Desde que cumpra o solicitado, a licitante pode apresentar as 

declarações em outro formato. 

 

1.2 Plano de acompanhamento de estágio e avaliações semestrais 

 
É questionado a competência para atendimento às letras “a” e “c” do item 1.10, do 
Anexo 1. 
 

Resposta:  

O objetivo da Câmara Municipal que parece não ter sido claro nos itens 
questionados é que, o Agente de Integração possa nos fornecer 
instrumentos/modelos para atendimento das letras “a” e “c” deste item 10. No Anexo 
VII, Minuta de Contrato, cláusula 10, os itens 10.22, 10.23 e 10.24 espelham a 
intenção pretendida nos itens questionados acima. O item será retificado para 
melhor compreensão do pedido.  

 

1.3 Processo Seletivo  

Previsto no Anexo 1, item 10.1, letra b, é questionada a maneira pela qual será 
realizado o processo para seleção dos estagiários.  

Resposta:  

É solicitado do agente de integração que realize processo no sentido de 
encontrar/selecionar, no universo de alunos cadastrados ou não em seu banco de 
dados, aquele que atende aos requisitos solicitados pelo contratante. A seleção dos 
estagiários mediante sistema eletrônico onde constam o perfil dos estudantes 

atende ao edital 

 

1.4 Capacitação técnica/comportamental dos estagiários 

É solicitado a informação de como deverá ser cumprida a exigência da letra “d”, item 

1.10, do Anexo 1, referente a capacitação dos estagiários. 

Resposta:   Esta exigência será excluída. 

 

1.5 “Execução dos serviços de estágio vinculados por este contrato” 
 

É cobrado desta Casa o entendimento quanto às responsabilidades da Contratada perante a 
Contratante, visto que o questionador diz pairar dúvidas se os prejuízos causados por 
estagiários lhe serão imputados. 
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Resposta:  
Em seu pedido, a empresa faz menção ao item 9.2.b previsto na cláusula nona da 
Minuta do Contrato. Esta referência não existe, o motivo do questionamento 
encontra-se previsto na cláusula décima, item 10.14, da Minuta de Contrato. O 
entendimento da Câmara, quando editou o item é de que a Contratada assuma as 
responsabilidades pela execução dos serviços que lhe cabem, as ações ou 
omissões dos estagiários, que causem dano a Administração, não lhe serão 
imputadas. 

  

1.6 Pagamento dos valores devidos aos estagiários 

 
A Administração é cobrada quanto ao emprego correto dos termos PAGAMENTO e 
REPASSE, citados nos itens 10.27 e 10.29 da Cláusula Décima, Anexo VII. 
 
Resposta: 
Acompanhamos o vosso raciocínio, os termos foram mal empregados, os itens serão 

retificados. 

 

1.7 Critério para reajuste dos valores de bolsa-auxílio 

 
É cobrado que fique claro no contrato, em caso de prorrogação, o critério de 
reajuste. 

 

Resposta: 

Será acrescido o item 17.1.1 à Cláusula Décima Sétima da Minuta de Contrato, com 
a seguinte redação: Havendo a prorrogação do contrato, o mesmo poderá ser 
reajustado, desde que seja observado o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, com 
base no INPC/IBGE apurado no período de referência, ou na falta desse, pelo índice 
legalmente permitido. 
O item 17.2 da mesma cláusula terá a supressão da palavra: “somente” 
 
 
Estas são as considerações a serem feitas, mais uma vez agradecemos a 
colaboração. A data para abertura do certame permanece a mesma. 
 

Atenciosamente 
 
 
 

Amarildo Geraldo Costa 
Pregoeiro 


